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EDITORIAL 


Sem Lula é fraude! 


N ão adiantou a campanha mi- 
diática, não adiantou o golpe, 
não adiantou condenar por 3 a 0: até 
agora, o presidente Lula segue lide¬ 
rando as pesquisas de opinião. 

É por isso que os golpistas não 
têm saída: precisam impedir que 
Lula participe das eleições presiden¬ 
ciais de 2018. Mas não basta impe¬ 
dir que ele seja candidato; precisam 
impedir, também, que ele participe 
da campanha. Por este motivo a de¬ 
cisão é prender e negar o registro. 

Prender é a decisão de Moro, do 
TRF4 e da turma de julgadores do 
STJ. Ainda falta o Supremo Tribu¬ 
nal Federal, a última ilusão dos que 
ainda tem ilusões na justiça. 

Esta ilusão baseia-se em três 
pressupostos. Primeiro, o medo que 
Temer e outros têm de serem vítimas 
de prisão imediata após decisão de 
segunda instância. Segundo, a dúvi¬ 
da que alguns setores da direita têm 
sobre qual poderia ser a repercussão 
da prisão de Lula. Terceiro, a ideia 
de que o lado de lá possa fazer al¬ 
gum acordo com o lado de cá. 

Os três pressupostos não são fic¬ 
ção. Mas olhando bem, o primeiro é 
facilmente removível: basta que mu¬ 
dem as regras, depois da prisão de 
Lula. Já o segundo depende de dar¬ 
mos sinais, antes da decisão do STF, 
de que a repercussão será imensa. 
Acontece que estes sinais não foram 
dados e a ilusão na justiça tem como 
efeito colateral fortalecer a postura 
de expectativa passiva. 

Já o terceiro pressuposto supõe 
uma engenharia muito mais com¬ 
plexa do que simplesmente cumprir 
a Constituição e impedir prisão de 
condenado em segunda instância, 
antes de serem julgados todos os re¬ 
cursos. 

Obviamente, o lado de cá não to¬ 
paria desistir da candidatura de Lula 
em troca da suspensão da prisão. 
Logo, a única coisa que os ministros 
do STF receberiam em troca de sua 


atitude seria uma inscrição nas suas 
futuras lápides: “Traiu a burguesia, 
mas cumpriu a Constituição!”. 

Portanto, o cenário mais prová¬ 
vel é o seguinte: o STF não impedir 
a execução imediata da pena. Esta 
atitude pode decorrer de diferentes 
encaminhamentos: ou do STF não 
pautar a rediscussão de mérito; ou 
pautar e manter o entendimento atu¬ 
al; e/ou rejeitar o habeas corpus im¬ 
petrado pela defesa de Lula. 

Talvez, quando este jornal esti¬ 
ver circulando, o leitor deste edito¬ 
rial já saiba o que prevaleceu neste 
debate sobre a prisão em segunda 
instância. A depender desta decisão, 
teremos um dos cenários eleitorais 
abaixo: 

1 .Lula livre, tem sua candidatura 
registrada e deferida normalmente, 
podendo fazer campanha, ganhar ou 
perder as eleições. 

2. Lula livre, é registrado candi¬ 
dato e faz campanha, mas sua can¬ 
didatura é cassada em algum ponto 
entre o final da campanha e a diplo- 
mação. 

3. Lula livre, tem seu registro 
de candidatura negado previamen¬ 
te, podendo participar da campanha 
apenas enquanto apoiador. 

4. Lula preso, tem seu registro 
de candidatura negado antecipada¬ 
mente e é impedido de participar da 
campanha, nem mesmo enquanto 
apoiador. 

No que diz respeito à inscrição 
da candidatura, há duas grandes pos¬ 
sibilidades: 

1 .Se o sistema judiciário cumprir 
a lei e a jurisprudência, a decisão fi¬ 
nal sobre o deferimento do registro 
da candidatura sairia entre o final 
das eleições e a diplomação do elei¬ 
to. E caberia ao PT debater, no me¬ 
lhor dos casos, o que fazer para que 
prevaleça a vontade das umas; 

2.Se o sistema judiciário não 
cumprir a lei e desrespeitar a ju¬ 


risprudência, a decisão final pode¬ 
ria sair a qualquer momento. Neste 
caso, muito provavelmente antes 
de 15 de agosto, o TSE cometeria a 
barbaridade de informar antecipada¬ 
mente que não aceitaria a inscrição 
da candidatura. 

O que o PT deve fazer se Lula 
for impedido de concorrer às elei¬ 
ções? Esta discussão será uma, se 
Lula puder ao menos participar da 
campanha. E será outra, se Lula 
não puder nem mesmo participar da 
campanha. 

No primeiro caso, é provável 
que fale mais alto, dentro do PT, o 
sonho argentino Peron/Campora. 
Ou seja, o sonho de quem acredita 
que Lula conseguirá transferir seus 
votos para outra candidatura e ven¬ 
cer as eleições. 

No segundo caso, se Lula estiver 
preso e impedido até mesmo de fa¬ 
zer campanha, será muito mais difí¬ 
cil que a tal transferência ocorra. En¬ 
tão, poderemos nos ver diante de três 
desastres simultâneos: as candidatu¬ 
ras de esquerda fora de um segundo 
turno disputado entre direita e extre¬ 
ma-direita e vencido por alguém que 
vai reclamar a “legitimidade” que 
faltou a Temer, para aplicar um pro¬ 
grama mais radicalmente neoliberal, 
antipopular e antinacional. 

O que fazer neste hipotético ce¬ 
nário em que Lula fosse totalmente 
impedido de participar das eleições? 

Há três grandes possibilidades: 
ou participar ainda assim da eleição; 
ou lançar uma “anticanditatura”, 
com o objetivo de denunciar a frau¬ 
de; ou chamar o eleitorado a votar 
no Lula 13 para presidente, mesmo 
sabendo que isto seria contabilizado 
como voto nulo. 

Em qualquer dessas possibilida¬ 
des, o resultado da eleição já estaria 
pré-definido: a eleição de um presi¬ 
dente golpista. Portanto, em nossa 
opinião a melhor tática a adotar seria 
aquela que melhor nos posicionasse 


para fazer oposição ao governo de 
direita que, na hipótese que citamos 
acima, sairia da eleição. Portanto, a 
melhor tática seria aquela que nos 
permitisse deslegitimar desde antes 
e desde sempre o governo resultante 
de uma fraude eleitoral. 

Falando em tese, isto poderia ser 
feito de duas formas: uma anticandi- 
datura ou chamar o voto 13 confir¬ 
ma. Entretanto, uma anticandidatura 
só cumprirá este papel se a esquer¬ 
da e o campo democrático estive¬ 
rem unidos neste propósito. E não 
há sinal de que isto vá ocorrer. Pelo 
contrário: há várias candidaturas se 
posicionando para disputar o que en¬ 
xergam como “espólio” do PT. 

Por isto, a disjuntiva real que 
estará posta para o PT, na hipótese 
acima descrita, é: ou participar do 
processo, mesmo correndo o risco 
de legitimar uma fraude; ou chamar 
o voto Lula 13 confirma. 

Vale ressaltar que esta segunda 
alternativa não é um “boicote” às 
eleições em geral, mas tão somente 
a resposta a fraude que está em curso 
na eleição presidencial. Precisare¬ 
mos, portanto, de fortes campanhas 
petistas para os parlamentos e go¬ 
vernos estaduais, bem como para as 
duas casas do Congresso Nacional. 

Uma orientação deste tipo é tão 
extraordinária, quanto extraordi¬ 
nária seria a situação de Lula estar 
preso, impedido não apenas de dis¬ 
putar, mas também de participar da 
campanha. 

Finalmente: se é verdade que de¬ 
vemos discutir o que fazer no pior 
dos casos, também é verdade que 
devemos fazer tudo o que for possí¬ 
vel para impedir que o pior dos ce¬ 
nários se materialize. 

Isto inclui insistir na linha apro¬ 
vada pelo Diretório Nacional do PT 
em 16/12/2017: Nada de “plano B” 
e eleição sem Lula é fraude! ★ 

Os editores 


Expediente 


Página 13 é um jornal publicado sob responsabilidade da direção nacional da Articulação de Esquerda, tendência interna do Partido dos Trabalhadores. Circulação interna ao PT. Matérias assinadas não 
refletem, necessariamente, a posição da tendência. 

ISSN 2448-0150-182 

Direção Nacional da AE: Adriano de Oliveira/RS, Adriele Manjabosco/RS, Ananda de Carvalho/RS, Ângela Melo/SE, Bruno Elias/DF, Cândida Rossetto/RS, Conceição Maria de Sousa/PI, Damárci Olivi/ 
MS, Daniela Matos/DF, Divonaldo Barbosa/PE, Edivan França/PI, Eduardo Nunes Loureiro/GO, Eleandra Raquel Koch/RS, Eliane Bandeira/RN, Elisa Guaraná de Castro/DF, Emilio Font/ES, Francisco dos 
Santos/MS, Ismael Cesar/DF, Izabel Cristina da Costa/RJ, Jandyra Uehara Alves/SP, Janine Azevedo/MG, João Luís Lemos/SP, João Paulo Furtado/MG, Júlio Quadros/RS, Laura Paz/RS, Leirson Silva/PA, 
Lício Lobo/SP, Margarida Calixto/SP, Mariuza Guimarães/MS, Múcio Magalhães/PE, Natália Sena/RN, Olavo Carneiro/RJ, Pamela Kenne/RS, Rafael Tomyama/CE, Raquel Esteves/PE, Renan Brandão/RJ, 
Rodrigo Cesar/SP, Rosana Ramos/DF, Rubens Alves/DF, Sônia Aparecida Fardin/SP, Tadeu Brito/SE, Ualid Rabbah/PR, Valter Pomar/SP. Comissão de ética: Ana Lídia/SP, Diego Pitirini/RS, Irene dos Santos/ 
SP, Jonatas Moreth/DF. Suplentes da comissão de ética: Giucelia Figueiredo/PB, Wagner Lino/SP 
Edição: Valter Pomar, Emilio C. M. Font. Secretaria Gráfica e Assinaturas: Edma Walker edmawalker@gmail.com 

Endereço para correspondência: R. Silveira Martins, 147 conj. 11 - Centro - São Paulo - SP - CEP 01019-000 Acesse: www.paginal3.org.br 








8 de março: dia de luta e resistência 

■Wilma dos Reis 



Foto: Paulo Pinto/AGPT 


N os dois últimos séculos, os 
movimentos feministas e 
de mulheres avançaram e muito 
na conquista de direitos. Isso é 
reflexo da luta de muitas mulhe¬ 
res, que ousaram questionar e 
quebrar paradigmas. 

Obviamente que lutamos por 
mais, por isso continuamos na 
luta, que não se resume em as¬ 
sumir cargos de poder e decisão 
ou mesmo aos direitos sexuais e 
direitos reprodutivos, mas tam¬ 
bém inclui a disputa sobre a so¬ 
ciedade que queremos. 

Com a apropriação de parte 
de nossas pautas por movimen¬ 
tos pró-capitalismo, estamos en¬ 
frentando dificuldades na cons¬ 
trução dos atos do 8 de março 
em diversos estados, principal¬ 
mente por divergências quanto 
a concepção de feminismo que 
queremos construir no Brasil. 
Muitas militantes, inclusive do 
Partido dos Trabalhadores (e 
das Trabalhadoras), insistem em 
construir a política pela via libe¬ 


ral ou mesmo de forma pragmá¬ 
tica, sem debater os reais pro¬ 
blemas das mulheres em toda a 
sua diversidade. 

O 8 de março é dia luta des¬ 
de sua criação, e em 2018 não 
há o que comemorar diante do 
avanço do neoliberalismo re- 
estabelecido em nosso país, 
após o golpe entre outras coi¬ 
sas patriarcal contra a primei¬ 
ra Presidenta do Brasil, Dilma 
Rousseff, em 2016, bem como 
contra a classe trabalhadora. 
Michel Temer, desde que assu¬ 
miu de forma ilegítima a pre¬ 
sidência, vem operando junto 
com o Congresso Nacional a 
retirada ininterrupta dos direitos 
conquistados pela classe traba¬ 
lhadora nos últimos 90 anos e o 
desmonte do Estado brasileiro, 
via privatizações e congelamen¬ 
tos dos investimentos públicos 
em serviços essenciais. Faz isso 
por meio de barganhas com em¬ 
presários, latifundiários, merca¬ 
do financeiro e capital interna¬ 


cional, que ampliam o controle 
sobre nossos recursos naturais e 
estatais. 

Simone de Beauvoir disse 
uma vez: “Basta uma crise polí¬ 
tica, econômica e religiosa para 
que os direitos das mulheres se¬ 
jam questionados 66 . Fato! Com o 
desmonte das políticas públicas 
e sociais, dos serviços e equipa¬ 
mentos públicos, lidamos com 
o aumento dos feminicídios e 
de outras formas de violência, 
como a doméstica e sexual. 

Assim como a retirada dos 
direitos, seja pelo acirramen¬ 
to da precarização do trabalho 
e seguridade social, seja pelo 
controle das suas vidas e corpos. 
Dentre os projetos em trami¬ 
tação, temos o PF 5069/13 e a 
PEC 181, ambos prevendo o 
acirramento da criminalização 
das mulheres que recorrem ao 
aborto clandestinamente e legal¬ 
mente, já que o último preve a 
proibição do que já está previs¬ 


to no Código Penal desde 1940: 
o abortamento nos casos de es¬ 
tupro, de risco de morte para a 
mulher e nos casos de anencefa- 
lia do feto. 

Outra proposta em discus¬ 
são, que merece nossa atenção e 
vigilância, é a Reforma da Pre¬ 
vidência (PEC 287), que preve 
o aumento da idade mínima de 
aposentadoria para as mulheres, 
de 60 para 62. Sabemos que, 
historicamente, as mulheres são 
responsáveis, quase que exclusi¬ 
vamente, pelo trabalho domés¬ 
tico e de cuidados, cumprin¬ 
do várias jornadas de trabalho. 
Como apontado, não podemos 
nos eximir de estar nas ruas no 
dia 8 de março e nos demais dias 
do ano (como sempre foi), resis¬ 
tindo aos retrocessos contra a 
classe trabalhadora e defenden¬ 
do nossos direitos. ★ 


Wilma dos Reis íntegra o Co¬ 
letivo Nacional de Mulheres do 
PT 
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IIEIÇ0ES 2018 


Uma lutadora no Senado 

■Ana Lidia 


N o final de 2017, buscando 
realizar escolhas mais de¬ 
mocráticas sobre as chapas ma¬ 
joritárias ao estado de São Paulo, 
Juliana Cardoso, a única vere¬ 
adora do PT na capital paulista, 
foi procurada para disputar uma 
das vagas ao Senado. 

O problema é que a candida¬ 
tura da Juliana iria contra os pla¬ 
nos do grupo atualmente majori¬ 
tário na direção do partido, que 
já havia definido que as candida¬ 
turas ao Senado seriam do ex-se¬ 
nador Eduardo Suplicy, a contra¬ 
gosto do campo majoritário, e de 
Jilmar Tatto. 

Neste sentido, Juliana Cardo¬ 
so correria por fora. No entanto, 
a partir da compreensão das lutas 
que a companheira trava enquan¬ 
to militante e vereadora, compre¬ 
endendo o seu compromisso com 
as lutas feministas e sua capila¬ 
ridade junto aos movimentos so¬ 
ciais, setores do PT e de vários 
movimentos sociais, sobretudo 
feministas, entenderam que não 
seria possível abrir mão do seu 
perfil e de sua militância para 
compor a chapa ao Senado ao 
lado de Eduardo Suplicy. 

Mas, para que consigamos 
inscrever Juliana ao Senado, é 
preciso antes de tudo superar 
uma das batalhas internas dentro 
do PT. 

A decisão das vagas ao Sena¬ 
do será feita simultaneamente a 
escolha do candidato a governa¬ 
dor, isto é, no Encontro com os 
mesmos delegados eleitos no úl¬ 
timo PED! 

Também será preciso que as 
três candidaturas (Juliana, Supli¬ 
cy e Jilmar Tatto), para inscreve¬ 
rem suas candidaturas, recolham 
10% de adesão de filiadas e filia¬ 
dos do PT, percentual relativo ao 
número total de votantes no PED 
de 2017, isto é, pouco mais de 5 
mil assinaturas. 



O problema deste formato de 
escolha é que não permite uma 
ampla participação da militância 
na escolha de suas candidaturas, 
da tática e do programa. 

As tendências AE, DS, MS e 
os mandatos de João Paulo Rillo 
e Carlos Neder foram contra este 
formato, que viola regra explícita 
do estatuto partidário, que exige 
eleição de novas e novos dele¬ 
gadas/os. Fizemos recurso desta 
decisão à Executiva Nacional, 
que até o momento não se pro¬ 
nunciou, remetendo a questão 
para uma Câmara de Recursos, 
instância não adequada para jul¬ 
gar questão de tamanha impor¬ 
tância. 

Até então, o debate ao Sena¬ 
do estava apartado de qualquer 
debate dos processos eleitorais. 
O que se tinha era a manifesta¬ 
ção de militantes da base partidá¬ 
ria pela candidatura da Juliana e 
do Suplicy como ficou registrado 
em um grande ato no final do ano 
passado. 

Além disso, não há clare¬ 
za sobre o formato do encontro, 
nem sobre como serão as vota¬ 
ções. As vagas ao Senado ainda 
estão em aberto, pois existe a real 
possibilidade de que o PT faça 
alianças com partidos que pode¬ 
riam vir a ocupar a segunda vaga 
ao senado. 


Da nossa parte, defendemos 
que se houver a aliança, que ela 
seja nos moldes propostos na 
resolução do 6 o Congresso do 
PT, isto é, com os partidos que 
compõem o campo democrático 
e popular. Caso contrário, nossa 
tática para a disputa do Senado 
tem que ser reconhecer a Juliana 
Cardoso como nossa candidata a 
senadora! 

No Senado Federal hoje, das 
81 vagas, apenas dez são ocupa¬ 
das por mulheres. Esses dados 
reafirmam o caráter machista e 
patriarcal da política brasileira, 
que exclui as verdadeiras maio¬ 
rias sociais, a saber: trabalhado¬ 
ras e trabalhadores, a população 
negra e as mulheres. 

Reflexo disso são as leis e 
políticas que atendem apenas 
aos interesses de uma maioria 
na institucionalidade, mas que 
representa uma minoria no país: 
homens brancos, empresários e 
representantes do grande capital. 
Haja vista a PEC 181 que crimi¬ 
naliza o aborto em todas as oca¬ 
siões, as reformas da previdência 
e do ensino médio etc. 

Cada vez mais precisamos de 
mulheres que tenham de fato o 
compromisso com as mulheres 
trabalhadoras e com a pauta fe¬ 
minista! Isso porque não pode¬ 
mos considerar que todas as dez 
senadoras atuam em defesa dos 
direitos da classe trabalhadora 
e da pauta feminista, por serem 
mulheres. Isso porque elas aten¬ 
dem primeiro os compromissos 
com sua classe, que precede o 
compromisso com as mulheres. 

Juliana Cardoso já demons¬ 
trou com quem tem compromis¬ 
so. A defesa de uma mulher fe¬ 
minista no Senado é, sobretudo, 
a defesa de todas as mulheres tra¬ 
balhadoras e com todas as suas 
demandas colocadas no centro 
da agenda política. 


A chapa majoritária (governo 
e Senado) proposta pelo grupo 
atualmente majoritário na dire¬ 
ção do Partido não atende às de¬ 
mandas e as lutas das mulheres. 
São as mulheres um dos setores 
mais atingidos pelos retrocessos 
do governo golpista de Michel 
Temer. 

A paridade é uma conquista 
histórica das mulheres do PT e 
do partido como um todo. Quan¬ 
do conquistamos que homens e 
mulheres intemamente no par¬ 
tido deveriam ocupar a mesma 
quantidade de vagas, estávamos 
sendo coerentes com nossa his¬ 
tória partidária e com o compro¬ 
misso com os diversos setores da 
sociedade que criaram o PT. 

Neste sentido, é preciso ir 
para além da paridade nas esferas 
partidárias e para além dos 30% 
de representação feminina nas 
chapas eleitorais. É preciso co¬ 
locar a pauta das mulheres como 
prioritária, junto com o conjunto 
dos direitos de todo o povo bra¬ 
sileiro. 

No atual momento que vive¬ 
mos no país, não é possível abrir 
mão da candidatura de uma mu¬ 
lher no Senado. Entendemos que 
2018 será um ano de lutas funda¬ 
mentais e que a defesa de Lula 
é o ponto de partida para colo¬ 
car o país no rumo da soberania 
nacional, da democracia e da 
igualdade social. 

Os governos Lula e Dilma 
fizeram muito pelas mulheres 
do país, e é possível fazer ain¬ 
da mais, desde que consigamos 
garantir a real representativida- 
de das mulheres trabalhadoras. 
Juliana Cardoso cumpriria esse 
papel com o enfrentamento ne¬ 
cessário ao golpismo e a defesa 
intransigente aos interesses do 
povo brasileiro. ★ 

Ana Lídia é professora e mili¬ 
tante do PT. 









ELEIÇÕES 2018 


No Pará, com Telma Saraiva 



N o dia 3 de março, após in¬ 
tensa, empolgante e im¬ 
portante discussão, a militância 
paraense da tendência petista 
Articulação de Esquerda decidiu 
nos mantermos firmes na defe¬ 
sa de Lula e de sua candidatu¬ 
ra a presidente, com o objetivo 
de radicalizar as transformações 
sociais e estruturais no país e 
anular todas as medidas do go¬ 
verno golpista de Temer que 
atentam contra as liberdades de¬ 
mocráticas, os direitos sociais e 
a soberania nacional. 

Decidiu, também, apoiar 
a formação da Frente de Es¬ 
querda no Pará, composta por 
PT, PSOL e PcdoB. E manter 
a oposição a qualquer aliança 
política e eleitoral do PT, tanto 
no primeiro como no segundo 
turno, com os partidos e can¬ 
didatos dos partidos golpistas 
e defensores dos interesses das 
classes dominantes paraen¬ 
ses (leia-se: PMDB, PSDB...). 
Além de apoiar os candidatos 


do PT para governador, senador 
e deputado federal, a militâncai 
da AE decidiu também apresen¬ 
tar o nome da companheira Tel¬ 
ma Saraiva como nossa pré-can- 
didata a deputada estadual nas 
eleições de outubro de 2018. 

Telma Saraiva é historia¬ 
dora e artista plástica, profes¬ 
sora da PARFOR/UFPA, ati¬ 
vista cultural, atual secretária 


de cultura do PT-PA, membro 
do CNPC e coordenadora do 
Coletivo Cultural Ideias Aí. 
Telma é filha de artesãos cera¬ 
mistas, cujo pai foi fundador da 
primeira Cooperativa de Arte¬ 
sãos de Icoaraci e a mãe funda¬ 
dora da primeira e hoje extinta 
Associação de Mulheres Artesãs 
de Icoaraci. Graduada em His¬ 
tória pela UFPA e mestra em 


Ciências das Artes pelo ICA/ 
UFPA, hoje Telma coordena um 
importante coletivo que traba¬ 
lha na defesa e salvaguarda do 
patrimônio cultural material e 
imaterial, integrando o Conse¬ 
lho Nacional de Políticas Cultu- 
rais/CNPC na área de patrimô¬ 
nio material. 

A candidatura de Telma Sa¬ 
raiva tem por objetivo defender 
os interesses das trabalhadoras 
e trabalhadores, das mulheres, 
da juventude, dos movimentos 
culturais, sociais e sindicatos 
que dia a dia lutam para trans¬ 
formar nosso estado e o país em 
favor dos interesses da maioria 
dos homens e mulheres paraen¬ 
ses, que sonham em construir 
uma sociedade mais humana, 
solidária, feliz e socialista. Tam¬ 
bém levanta a bandeira de que a 
Cultura e as artes são direitos de 
todo brasileiro(a) e podem ser 
meios para se prevenir proble¬ 
mas na segurança, educação e 
saúde. ★ 



42 Congresso da tendência petista 

Articulação de Esquerda 


Sergipe, 4 a 6 de maio de 2018 


Dia 4 de maio, sexta-feira 

Local: sede da CUT Sergipe 

19h-22h: Abertura da segunda etapa do CONGRESSO NA¬ 
CIONAL DA AE 

Dia 5 de maio, sábado 

Local: Hotel Parque das Águas 

8h-12h: Apresentação e debate do projeto de resolução 
sobre conjuntura nacional e tática 

14h-18h: Apresentação e debate do projeto de resolução 
sobre a construção e defesa do PT 

18h-20h: Apresentação e de bate do projeto de resolução 


sobre a construção da AE 

Dia 6 de maio, domingo 

Local: Hotel Parque das Águas 

8h-12h: Debate e votação das emendas aos projetos de re¬ 
solução 

14h-16h: Apresentação da proposta, debate e eleição do 
secretariado nacional, da direção nacional e da comissão 
de ética 

16h-18h: Encerramento do congresso e imediata reunião 
da nova direção nacional 
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TINDiNCIA 


XI Conferência Nacional de Juventude 
da Articulação de Esquerda 

■João Luís Lemos 


XI Conferência Nacional da 
Juventude da tendência netista 
ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 

2 A 4 DE MARÇO - BELO HORIZONTE / MG 


A XI Conferência Nacional 
de Juventude da tendência pe- 
tista Articulação de Esquerda 
ocorreu nos dias 2, 3 e 4 de mar¬ 
ço em Belo Horizonte (MG). 
Num momento de acirramento 
da luta política, com o golpis- 
mo apressando-se para inviabi¬ 
lizar a candidatura Lula e impe- 
di-lo de participar da campanha 
eleitoral, e também de intensos 
debates sobre a política e orga¬ 
nização da JPT, a tendência pe- 
tista Articulação de Esquerda 
colocou a si mesma o desafio de 
realizar um processo nacional 
de debate sobre as lutas da ju¬ 
ventude trabalhadora. 

No primeiro dia foi realizada 
a abertura da conferência, com 
um debate sobre conjuntura que 
contou com a participação de 
jovens dirigentes das tendências 
petistas Articulação de Esquer¬ 
da, Construindo um Novo Brasil 
e Democracia Socialista, do Co¬ 
letivo Disparada e do Levante 
Popular da Juventude. 

O centro do debate permane¬ 
ceu nas tarefas que temos para 
enfrentar e derrotar o golpismo, 
em especial a necessidade de 
defesa dos direitos da classe tra¬ 
balhadora, do companheiro Lula 


e do PT. Nas intervenções e re¬ 
flexões da militância da Articu¬ 
lação de Esquerda, destacamos 
que a política correta neste mo¬ 
mento é defender a candidatura 
Lula em qualquer cenário e tam¬ 
bém impulsionar na prática e na 
teoria uma mudança na estraté¬ 
gia do Partido dos Trabalhado¬ 
res e da esquerda brasileira. 

O segundo dia da conferên¬ 
cia iniciou com o debate sobre 
“Juventude trabalhadora no 
Brasil” que contou com a parti¬ 
cipação da dirigente nacional da 
CUT e da AE, Jandyra Uehara. 
Pudemos aprofundar como as 
variáveis da conjuntura afetam 
o conjunto da juventude traba¬ 
lhadora e seus diferentes seg¬ 
mentos, avaliando as tarefas po¬ 
líticas relacionadas a juventude, 
quais seus espaços principais de 
organização, por exemplo o mo¬ 
vimento sindical e o movimento 
estudantil, e a ampla parcela que 
ocupa postos de trabalho mais 
precarizados ou está desempre¬ 
gada e que em grande medida 
tem como espaço de vivência e 
sociabilidade as periferias das 
cidades e o campo. 

Ademais, buscamos apro¬ 
fundar o debate sobre os rumos 


da Juventude do Partido dos 
Trabalhadores. Num cenário de 
profunda fragmentação e dis¬ 
persão, a JPT está muito aquém 
das tarefas colocadas no período 
que vivemos. Desse modo, rea¬ 
firmamos a defesa da convoca¬ 
ção imediata do 4 o Congresso da 
JPT, de maneira integral e sem 
qualquer “acordo” prévio para 
recompor artificialmente as di¬ 
reções da JPT, ao mesmo tempo 
que impulsionaremos por nossas 
próprias forças a formação da 
JPT que queremos. Reiteramos 
a necessidade de uma JPT de 
massas e buscaremos aprofun¬ 
dar o debate sobre como pode¬ 
mos contribuir enquanto tendên¬ 
cia neste sentido, com destaque 
para a elaboração em tomo do 
trabalho de base e política orga- 
nizativa que mais dialogue com 
a juventude trabalhadora. 

Em relação ao movimento 
estudantil, consideramos cor¬ 
reta a posição que adotamos de 
continuar apostando na constru¬ 
ção de uma alternativa de dire¬ 
ção e nos mantermos na oposi¬ 
ção à atual direção majoritária 
da UNE e UBES, pela política 
ainda centrada na conciliação de 
classes e que não tira as conse¬ 


quências do enfrentamento ao 
golpe. A militância da Articula¬ 
ção de Esquerda no movimento 
estudantil deverá impulsionar a 
constmção da UNE Volante, em 
unidade com as forças populares 
e de esquerda, nos próximos me¬ 
ses e também as campanhas “A 
Universidade que o Povo Quer” 
e “A Escola que o Povo Quer” 
que serão nossos motes de diá¬ 
logo com o conjunto das e dos 
estudantes no próximo período, 
visando a defesa da educação 
pública, da permanência e de 
reformas universitária e escolar 
democráticas e populares. 

Por fim, a XI Conferência 
Nacional de Juventude da AE 
elegeu a nova Coordenação Na¬ 
cional de Juventude da Articula¬ 
ção de Esquerda. A partir da ne¬ 
cessidade de uma coordenação 
nacional com capacidade diri¬ 
gente e operativa, foi eleita uma 
CNJAE enxuta que terá a res¬ 
ponsabilidade de levar adiante 
nacionalmente a política apro¬ 
vada na conferência, composta 
por: João Luís Lemos (SP); Lu¬ 
cas Bonfim (SE); Vinícius Bran¬ 
dão (MG); Ana Vitória (RN); 
Nicole Resende (RS); Kim (SE); 
e Roberta Calixto (RJ). 

A conferência cumpriu com 
seus objetivos, a partir da reali¬ 
zação das etapas estaduais e da 
etapa nacional, apontar os dire¬ 
cionamentos políticos e desafios 
para a juventude da tendência 
petista Articulação de Esquer¬ 
da de modo a contribuir com 
a construção de uma JPT para 
tempos de guerra. 


João Luís Lemos é diretor da 
UNE e dirigente nacional da AE 
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A SAUDE 


1 


E UM DIREITO 




NÃO É UM 
NEGÓCIO! 


Eleição sem Lula é 
Fraude!! 

O SUS é nosso!! 

Ninguém tira da gente! 

Direito conquistado, 
não se compra e não se 
vende!! 



O "Luta Saúde" foi criado em 
201 7, reunindo um grupo 
de militantes e simpatizantes 
do Partido dos Trabalhadores, 
comprometidos com a cons¬ 
trução do socialismo, com os 
princípios da reforma sanitária 
e com os pressupostos consti¬ 
tucionais do SUS, tendo como 
espaços privilegiados de atua¬ 
ção os setoriais de saúde den¬ 
tro do partido, os movimentos 
sociais fora do partido e os 


conselhos de saúde no Estado. 
Para fortalecer nossa hegemo¬ 
nia no plano político, teórico e 
programático na sociedade, no 
estado e no partido, mulheres 
e homens de todas as idades, 
etnias e gêneros, organizados 
em diversos estados, defendem 
a soberania, a democracia, o 
emprego, os direitos sociais, a 
sustentabilidade ambiental e a 
ética pública na atual conjun¬ 
tura histórica. 

Na luta contra os golpistas, 
os facistas e os neoliberais, em 
uma estratégia defensiva de 
acúmulo de forças, defende¬ 
mos a unidade do campo de¬ 
mocrático, popular e socialista 
para mobilizar o movimento 
de massas, para garantir as 
eleições em 2018 e para eleger 
Lula presidente. 

A direita já definiu sua 


agenda na escalada golpista: 
“segurança". 

Tendo como pressupostos 
a defesa da soberania, da 
democracia e do emprego, no 
quadro da crise econômica e 
de medo vivido pelos traba¬ 
lhadores e pelas famílias com 
a ampliação do estado de 
exceção, devemos defender no 
programa de governo do PT 
os direitos sociais e os investi¬ 
mentos públicos. 

Em particular devemos 
escolher o SUS como nossa 
principal bandeira, porque 
esse eixo de intervenção tem o 
potencial de ampliar o grau de 
consciência de classe da nossa 
base de apoio político, de 
contribuir para manter o apoio 
da nossa base social e eleitoral 
e, ainda, de favorecer a am¬ 
pliação do apoio das camadas 


médias da população. 

As pesquisas de opinião 
demonstram há muitos anos 
que a saúde é um dos princi¬ 
pais problemas apontados pela 
sociedade brasileira. Priorizá- 
-la nos fortalecerá na luta de 
massas e na disputa eleitoral 
contra os golpistas, os neo¬ 
liberais e os fascistas: o SUS 
lida com a vida e a morte em 
um contexto de agravamento 
das condições epidemiológi- 
cas dos brasileiros; reduz a 
desigualdade e desconcentra 
a renda em um contraponto à 
política de austeridade fiscal; e 
é intensivo em força de traba¬ 
lho, favorecendo a retomada 
do crescimento econômico e a 
produtividade do trabalho em 
um novo ciclo de desenvolvi¬ 
mento. ★ 
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A luta por Saúde e seu papel estratégico 
na conjuntura Pós Golpe de 2016 


Nesta conjuntura pós-golpe a 
luta de classes em tomo da ga¬ 
rantia dos direitos sociais será 
travada em nome da sobrevi¬ 
vência física dos trabalhadores 
e de suas famílias. Sem o SUS 
ou sem renda e emprego para 
ter acesso aos bens e serviços de 
saúde, essa disputa ocorrerá em 
torno do fundo público visan¬ 
do à redução da desigualdade, a 
promoção do crescimento eco¬ 
nômico ou ainda para aumentar 
a produtividade do trabalho e 
ampliar o bem-estar da popula¬ 
ção. 

Vale destacar alguns pontos 
que jogam luz sobre essa situa¬ 
ção: 

- pesquisas de opinião infor¬ 
mam que, junto com a seguran¬ 
ça pública, a saúde é apontada 
como principal problema da po¬ 
pulação brasileira, cuja situação 
piorou com a política de austeri¬ 
dade fiscal aprofundada no go¬ 
verno Temer; 


- dada a ofensiva do neofas- 
cismo, a questão democrática 
está no centro da conjuntura, 
agravada depois do golpe midi- 
ático-jurídico-parlamentar com 
a intervenção militar no Rio de 
Janeiro; 

- considerando a polarização 
eleitoral (Lula na frente nas pes¬ 
quisas eleitorais, mesmo depois 
da sua condenação em segunda 
instância), a direita já escolheu 
sua agenda: a segurança públi¬ 
ca; 

- nesse sentido, tendo como 
pano de fundo a defesa da sobe¬ 
rania, da democracia e do em¬ 
prego, não apenas motivada pela 
sua tática eleitoral, mas também 
visando organizar e mobilizar 
nossa base social contra a direi¬ 
ta cabe à esquerda e às frentes 
populares escolherem a saúde 
pública como um dos elementos 
centrais do seu programa de go¬ 
verno, inclusive se aproximando 
da base social da igreja católica 


progressista em contraponto aos 
setores evangélicos golpistas; 

- a política de saúde lida com 
a vida e com a morte dos indi¬ 
víduos: em tempos de austerida¬ 
de fiscal, as classes populares, 
na prática, assistem a piora do 
acesso e da qualidade das ações 
e dos serviços públicos de saú¬ 
de; 

- em tempos de recessão, as 
classes médias são expulsas dos 
planos de saúde (sequestro da 
“poupança” das famílias e dos 
trabalhadores) ou aumentam 
seus gastos com bens e serviços 
privados de saúde, cujos preços 
apresentam elevações crescen¬ 
tes; 

- os trabalhadores e os po¬ 
bres adoecem mais cedo e mor¬ 
rem primeiro, com as questões 
relacionadas à saúde perpassan¬ 
do de forma inclemente a estru¬ 
tura de classes; com o acirra¬ 
mento do estado de exceção no 


Brasil a situação dos pobres, ne¬ 
gros, mulheres, LGBT, tende a 
piorar; a democracia está a cada 
dia mais frágil para os debaixo; 
saúde não rima com ditadura; 
Saúde rima com democracia e 
direitos sociais garantidos pelo 
Estado de direito; 

- considerando o quadro 
epidemiológico do país com o 
agravamento de doenças infec¬ 
ciosas e as crônico-degenerati- 
vas, dado seu caráter intensivo 
em força de trabalho, a política 
de saúde, além de atenuar tais 
problemas, pode ser um ins¬ 
trumento importante de com¬ 
bate ao desemprego por meio 
do Programa Mais Médicos, da 
Estratégia de Saúde da Famí¬ 
lia, da contratação de agentes 
comunitários de saúde (ACS) e 
de controle de endemias (ACE), 
ou ainda, por meio da conclusão 
de obras inacabadas nas Unida¬ 
des Básicas de Saúde (UBSs) e 
Unidades de ProntoAtendimen- 
to (UPAs), com custeio suple¬ 
mentado até a receita de estados 
e municípios voltarem a crescer; 

- fator de dinamismo e au¬ 
mento do produto interno bruto, 
produzindo renda, criando em¬ 
prego e estimulando o desenvol¬ 
vimento científico e tecnológico 
com impactos significativos so¬ 
bre a balança comercial, a se¬ 
guridade social deve ser vista 
como novo motor de desenvol¬ 
vimento social e econômico; 

- em resumo, um programa 
em defesa da vida, da soberania 
e da democracia para garantir 
emprego, investimentos públi¬ 
cos, direitos sociais e ambientais 
e uma nova ética pública. 
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Não ao congelamento das verbas da Saúde: por um 
financiamento suficiente e sustentável do SUS!!! 


No Brasil, mais de 200 mi¬ 
lhões de pessoas podem utilizar 
o Sistema Único de Saúde (SUS) 
de forma universal e gratuita. 
Após a Emenda Constitucional 
N° 95, aprovada pelos golpis¬ 
tas do Congresso Nacional em 
2016, os investimentos em saúde 
e educação ficarão congelados até 
2036. Nós, do “Luta Saúde” junto 
com a Frente em Defesa do SUS 
e o Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), apoiamos a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 
5.658 com o objetivo de vetar 
a Emenda Constitucional (EC) 
95/2016, que está tramitando no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

A ADI reafirma que a EC 
95/2016 causará consequências 
nefastas para a população bra¬ 
sileira, pois transforma o “piso” 
(limite mínimo) de despesas nas 
áreas de saúde e educação em 
‘teto’ (limite máximo) por duas 
décadas. Defendemos a Saúde e 
a Educação Públicas, Universais, 
Integrais, Gratuitas e de Qualida¬ 
de. A maioria da população de¬ 
pende das unidades do SUS, bem 
como dos órgãos de vigilância 
em saúde que executam ativida¬ 
des que são atribuição exclusiva 
do Estado e da educação pública 
para ter o atendimento dessas ne¬ 
cessidades básicas. Saúde e edu¬ 
cação são direitos fundamentais 
inscritos na nossa Constituição 
Federal de 1988, que deixarão 
de ser cumpridos pela falta de re¬ 
cursos imposta pela EC 95/2016. 


O acesso à saúde e educação são 
obrigações do Estado e devem 
estar acima de quaisquer diver¬ 
gências político-ideológicas para 
a construção de uma sociedade 
mais justa e fraterna. 

Na prática, com a fixação da 
regra do “teto”, as despesas se¬ 
rão atualizadas somente pela va¬ 
riação anual da inflação mesmo 
que a receita cresça no mesmo 
período. Isso reduzirá as despesas 
por habitante com o SUS e com a 
educação de forma acumulada até 
2036, porque a população cresce¬ 
rá nesse período, além de outras 
necessidades, como por exemplo, 
os custos crescentes para o aten¬ 
dimento da população idosa, cuja 
participação tem aumentado nos 
últimos anos. 

A retirada de recursos para o 
financiamento do SUS e da edu¬ 
cação é um instrumento da re¬ 
dução da capacidade de finan¬ 
ciamento dos direitos sociais, e, 
particularmente, da seguridade 
social (saúde, assistência e pre¬ 
vidência social) para transferir 
recursos para o pagamento dos 
juros e da amortização da dívida 
pública. No Brasil o pagamento 
dessa dívida, diferente da Saúde 
e da Educação, nunca tem impo¬ 
sição de limite máximo para ser 
efetivado. 

Sendo assim, subscrevemos a 
ADI 5658 e pedimos seu apoio 
contra a redução de recursos pú¬ 
blicos federais para o SUS e para 
a educação pública. Solicitamos 


à ministra Rosa Weber, relatora 
dessa ADI no STF, que declare 
inconstitucional a EC 95/2016 
pelos graves prejuízos que serão 
causados à maioria da população 
pela redução de financiamento 
das despesas sociais, especial¬ 
mente nas áreas de saúde e edu¬ 
cação. 

Dessa forma, nessa conjuntura 
de resistência democrática, temos 
três tarefas centrais: 

(i) Revogar a EC 95; 

(ii) Fortalecer o financiamento 
do SUS (especialmente da aten¬ 
ção primária e da gestão do traba¬ 
lho na saúde); 

(iii) Ampliar a capacidade re- 
gulatória do estado sobre o mer¬ 
cado de serviços de saúde, con¬ 
tando com o apoio da sociedade 
civil organizada por meio da par¬ 
ticipação social. 

Contribuindo para organizar o 
movimento de massas e para ela¬ 
borar um programa mínimo em 
defesa da democracia e da candi¬ 
datura Lula, da soberania, do em¬ 
prego e dos direitos sociais - arti¬ 
culando a política de saúde com 
o desenvolvimento econômico e 
social do país, reconhecemos que, 
para sairmos da crise, a questão 
da reforma tributária é central na 
atual conjuntura. 

É preciso mudar a composição 
da carga tributária, desonerando 
as classes populares e médias, 
penalizadas por uma carga que 
incide sobre o trabalho e sobre a 


produção, à medida que não se 
tributa a alta renda, especialmente 
a financeira, e o patrimônio. 

Devem-se criar condições po¬ 
líticas que viabilizem essa mudan¬ 
ça, inclusive como engrenagem 
para a retomada do crescimento 
econômico brasileiro, uma vez 
que a não tributação do patrimô¬ 
nio e da alta renda acaba favore¬ 
cendo a financeirização: ao lado 
da redução dos juros, esse seria 
um meio concreto para fortalecer 
o padrão de financiamento públi¬ 
co dos direitos sociais no Brasil 
contemporâneo. 

No entanto, no curtíssimo pra¬ 
zo, existem obstáculos para: (i) 
renegociar a dívida pública a par¬ 
tir de auditoria interna; (ii) apro¬ 
var uma reforma tributária pro¬ 
gressiva; (iii) reverter a avalanche 
das desonerações fiscais - que 
chegaram a R$ 277,1 bilhões em 
2015; (iv) recriar a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF) no Congresso 
Nacional, que deverá incidir so¬ 
bre depósitos ou movimentações 
bancárias a partir de determinado 
valor, estabelecendo arrecadação 
compartilhada com estados e mu¬ 
nicípios, com a finalidade especí¬ 
fica de financiar o SUS. 

Sendo assim, visando forta¬ 
lecer o padrão de financiamento 
do SUS, indicamos ao debate al¬ 
gumas fontes alternativas no cur¬ 
tíssimo prazo, considerando as 
atuais regras do orçamento públi¬ 
co, na linha de uma retomada da 
Campanha “Saúde mais 10”: uma 
parcela das reservas internacio¬ 
nais, a federalização das dívidas 
de estados e municípios, novos 
impostos vinculados itens noci¬ 
vos à saúde (como tabaco, bebi¬ 
das, etc.), realocação dos recursos 
oriundos da renúncia fiscal ou do 
ressarcimento ao SUS, recursos 
do Pré-Sal, retomando a Emenda 
Constitucional 86, a liberação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) para a saúde apesar dos 
efeitos da reforma trabalhista. 
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3 Os planos e seguros privados de saúde são uma 
enganação! Saúde é direito, não mercadoria!! 

Por uma saúde pública, universal e de qualidade!! 


Aproximadamente 1/4 da 
população brasileira possui pla¬ 
nos e seguros de saúde e, nos úl¬ 
timos anos, o número de ações 
judiciais contra estes explodiu. 
A maioria delas está relacionada 
com a exclusão de tratamentos 
caros e complexos, reajuste de 
mensalidade e rescisão unilate¬ 
ral. Em mais de 90% das quei¬ 
xas, o usuário ganhou a causa. 
Só em 2017, foram mais de 30 
mil queixas registradas pelo Tri¬ 
bunal da Justiça do Estado de 
São Paulo, 329% a mais desde 
2011. Ironicamente, esse maior 
volume ocorre no momento de 
diminuição da população que 
utiliza o serviço. Com a reces¬ 
são, muitas pessoas perderam 
o emprego e, por tabela, o pla¬ 
no de saúde. Este tremendo au¬ 
mento significa que persistem 
práticas abusivas por parte das 
operadoras, que há falhas na le¬ 
gislação e regulamentação exis¬ 
tentes e que a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) 
não cumpre suas funções, pois 
deveria fiscalizar o setor. O SUS 
também responde à justiça por 
mais de 50 mil queixas nos úl¬ 
timos sete anos. Elas geralmente 
envolvem a obtenção de medi¬ 
camentos de alto custo. 

Em fevereiro de 2018, o STF 
decidiu por unanimidade que 
Planos de saúde estão obriga¬ 
dos a ressarcir o SUS todas as 
vezes que seus usuários forem 
atendidos na rede pública. Com 
isso foi confirmada que esta re¬ 
gra, prevista na lei que regula¬ 
menta a saúde suplementar, é 
constitucional, colocando fim a 
um impasse que já durava quase 
20 anos. Segundo o Ministério 
da Saúde, os valores questiona¬ 
dos na Justiça chegam a R$ 5,6 
bilhões. A decisão traz impac¬ 


to não apenas para os cofres do 
SUS, mas também para quem 
contrata os planos, na esperança 
de ter um atendimento que esco¬ 
lheu. 

A lei que regulamenta os pla¬ 
nos de saúde entrou em vigor 
em 1998. Naquele mesmo ano, 
a Confederação Nacional de 
Saúde, entidade que represen¬ 
ta hospitais, estabelecimentos 
e serviços de saúde, ingressou 
com ação, contestando o ressar¬ 


cimento. Embora a permissão da 
cobrança do reembolso já esti¬ 
vesse em prática, as operadoras 
tinham esperança de que a regra 
fosse derrubada pelo STF. 

É impossível saber o prejuí¬ 
zo com tantos anos de impasse. 
Além de acompanhamento de¬ 
ficiente, a cobrança, feita pela 
ANS até 2015 era parcial. Era 
pedido o reembolso só de in¬ 
ternações hospitalares. Procedi¬ 
mentos ambulatoriais, como os 
denominados procedimentos de 
alto custo (hemodiálises e ou¬ 
tros), mais caros que interna¬ 
ções, não entravam nessa con¬ 
ta. Com a decisão do STF, fica 
claro que a cobrança é universal. 
Vale para todos os atendimentos 
feitos pelo SUS a usuários de 


planos, desde que no contrato 
tenha sido prevista tal cobertura. 

Entretanto a situação com a 
Saúde Suplementar pode piorar 
ainda mais: está sendo propos¬ 
ta uma nova lei dos planos de 
saúde (projeto do senador Luiz 
Pontes do PSDB do Ceará), que 
atende unicamente às empresas. 
Se aprovada, ela expulsa os ido¬ 
sos pobres dos planos, legaliza 
planos segmentados de menor 
cobertura, reduz o valor das 


multas e dificulta a incorporação 
de exames e tratamentos na lista 
de procedimentos obrigatórios. 

Pela legislação vigente, os 
planos de saúde podem reajustar 
o valor da mensalidade a cada 
mudança de faixa etária. Atu¬ 
almente, são válidas dez faixas 
cronológicas, a primeira até 17 
anos e a segunda a partir de 18 
anos, mudando a cada 4 anos 
de forma subsequente. O último 
aumento se encerra aos 59 anos, 
quando os planos são autoriza¬ 
dos a aumentar em até seis ve¬ 
zes o valor da mensalidade em 
relação ao valor da parcela da 
primeira faixa de idade. 

Se o projeto for aprovado, 
ele rasga o Estatuto do Idoso, 


pois permite que idosos acima 
de 60 anos passem a ter reajuste 
nos valores do plano de saúde. 
Aquela parcela da população que 
paga os planos durante boa parte 
de sua vida saudável, na velhice, 
quando mais precisa, pois co¬ 
meçam a aparecer mais doenças 
crônicas, gastos com medica¬ 
mentos e o salário fica reduzido 
por conta da aposentadoria, não 
poderá mais arcar com os planos 
com reajustes abusivos e ilegais. 
Um retrocesso sem precedentes. 
Nesse sentido, acreditamos que 
pobres e trabalhadores devem 
ser contrários aos planos de saú¬ 
de. Precisam entrar na luta por 
um Sistema de Saúde nacional, 
público, universal e qualificado, 
o SUS, para todos os brasileiros 
e brasileiras. 

E atenção: o governo fede¬ 
ral protege os planos e seguros 
de saúde, pois autoriza que pes¬ 
soas jurídicas (empresas e ins¬ 
tituições) abatam do Imposto 
de Renda os planos que “con¬ 
cedem” a seus trabalhadores e 
também autoriza que pessoas 
físicas a fazer o mesmo, sem 
quaisquer limites. Isso signi¬ 
ficou, por exemplo, a valores 
nominais de 2015, 12 bilhões e 
meio de reais de renúncia fiscal 
da União em favor de planos e 
seguros de saúde!! Ou seja, a 
renúncia fiscal atingiu valores 
próximos de 11% do orçamen¬ 
to total do Ministério da Saúde, 
que foi de R$ 109,2 bilhões. 

O empreendimento capitalis¬ 
ta dos planos e seguros de saúde, 
afora a insuficiente fiscalização 
e controle por parte do poder 
público, parasita um montante 
imenso de recurso público que 
lhes facilita - e muito! - manter 
expressivas margens de lucrati¬ 
vidade com pouquíssimo risco. 
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4 A saúde do povo brasileiro carece de um Estado 
mais efetivo, cuja prestação de serviços deve ocorrer 
em benefício da sociedade e não de entes privados 


Há 30 anos atrás, uma co¬ 
alizão de forças progressistas 
advinda das lutas pró-democra- 
tização do país pós-ditadura, 
se articulou durante o processo 
constituinte para a criação do 
SUS. Entretanto, com a eleição 
do governo neoliberal de Collor 
de Melo, não foi esta mesma 
coalizão que levou a frente sua 
implementação. As classes do¬ 
minantes brasileiras, revertendo 
o brevíssimo abalo de sua hege¬ 
monia experimentado durante a 
constituinte, não permitiram o 
início da implantação plena do 
SUS para todos os brasileiros e 
brasileiras. 

No nascedouro do Sistema, 
os recursos investidos na saúde 
pelo Ministério da Previdência 
e Assistência Social foram di¬ 
minuídos, bem como os 30% do 
orçamento da seguridade social 
não foram destinados à saúde, 
conforme previsto na constitui¬ 
ção. Muitas pessoas morreram 
por desassistência nos anos 90, 
porque hospitais conveniados 
(privados beneficentes e lucra¬ 
tivos) com a administração pú¬ 
blica federal não foram pagos e 
deixaram de atender urgências e 
emergências. 

Durante essa década, nos go¬ 
vernos Fernando Collor, Itamar 
Franco e Fernando Henrique 
Cardoso, a ampliação necessá¬ 
ria dos serviços de saúde públi¬ 
cos foi inviabilizada com cortes 
drásticos dos repasses de recur¬ 
sos da seguridade social de for¬ 
ma articulada à implantação de 
uma Reforma do Estado, me¬ 
diante a criação das chamadas 
Organizações Sociais (OS). O 
programa que qualificava enti¬ 
dades como OS, extinguia ór¬ 
gãos e absorvia atividades do 


Estado, transferindo a estes ór¬ 
gãos a responsabilidade da ges¬ 
tão dos serviços públicos, crian¬ 
do o que ficou conhecido como 
processo de privatização ou 
terceirização dos serviços, es¬ 
pecialmente na Saúde. No final 
do ano 2000, aprofundando este 
processo, é editada a Lei Com¬ 
plementar n°. 101, ou Lei de 
Responsabilidade Fiscal que, na 
prática, impôs uma barreira ca¬ 


bal à implantação dos sistemas 
públicos de proteção social, in¬ 
tensivos no emprego de mão-de- 
-obra, como é o caso, do SUS, 
da Educação ou mesmo do mais 
recente SUAS (Sistema Único 
de Assistência Social), porque 
restringiu a contração de funcio¬ 
nários pelos municípios, estados 
e União. 

Desde então, vários mode¬ 
los de “parcerias” com o Esta¬ 
do foram criados, sendo as OS 
as mais estudadas e criticadas. 
Seu surgimento iniciou-se pelo 
estado de São Paulo, onde estão 
localizadas oito das dez maio¬ 
res existentes (dados de 2016). 
Dada sua disseminação, confi¬ 
gurando-se como grandes gru¬ 


pos empresariais, que atuavam 
de forma ampla, assumindo 
a função de gestão pertinente 
ao Estado, detinham ao mes¬ 
mo tempo inúmeras denúncias 
constatadas por auditorias que 
comprovaram irregularidades 
diversas, tais como prejuízos 
econômicos e sociais, restrições 
e limitações de acesso aos ser¬ 
viços de saúde, precarização das 
relações de trabalho (alta rotati¬ 


vidade de profissionais de saú¬ 
de, desrespeito a direitos traba¬ 
lhistas - “pejotização” -, baixos 
salários, autoritarismo e assédio 
moral) e qualidade dos serviços 
questionável. Além disso, ou¬ 
tros problemas e irregularidades 
vêm sendo apontados por ór¬ 
gãos de fiscalização: 

• sede da entidade fora da re¬ 
gião de atuação; 

• entidades recém-criadas 
com o único propósito de pres¬ 
tarem serviços terceirizados e 
quarteirizados; 

• entidades sem qualquer ex¬ 
periência na área da saúde; 

• ausência de demonstração 


de capacidade para desempe¬ 
nhar os serviços; 

• existência de denúncias 
sobre irregularidades graves na 
gestão em outros estados des¬ 
consideradas na qualificação da 
OS pelo estado que a está con¬ 
tratando; 

• falta de transparência e de 
prestação de contas; 

• aditivos contratuais recor¬ 
rentes; 

• altas taxas administrativas, 
o que é totalmente desproposita¬ 
do para entidades privadas que 
se consideram de interesse pú¬ 
blico. 

Neste sentido, além de ser 
mais oneroso ao erário públi¬ 
co e fonte de corrupção, as OS 
agudizam a fragmentação do 
SUS em redes municipais e es¬ 
taduais de prestação de serviços 
de saúde, em função da atuação 
absolutamente insuficiente das 
Secretarias de Saúde estaduais e 
do Ministério da Saúde para via¬ 
bilizar essa integração. Cada OS 
tem um quadro de pessoal, uma 
política de remuneração e uma 
política de cuidados que obede¬ 
cem a lógica de cada entidade e 
não a do SUS. 

A derrota do golpismo, das 
forças antidemocráticas e de 
mercado na saúde supõe o for¬ 
talecimento gestão pública com¬ 
partilhada entre municípios, es¬ 
tados, distrito federal e União, 
tendo como base de operação 
das 436 Regiões de Saúde exis¬ 
tentes no Brasil, mediante a or¬ 
ganização de carreiras nacionais 
para os profissionais de saúde, 
de modo que se submetam as 
OS à prestar serviços necessá¬ 
rios ao SUS, criando condições 
para substituí-las, retomando a 
gestão pública dos serviços de 
saúde. 
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5 A inconstitucionalidade da 
lei do capital estrangeiro 
deve ser definida pelo STF!!! 


6 0 povo brasileiro precisa 
ter seu direito a um cuidado 
em saúde integral, universal 
e de qualidade garantido!! 


No final de dezembro de 
2014, foi enviada ao Congresso 
a medida provisória (MP) 656, 
que tinha como tema principal 
créditos e incentivos tributários. 
Como “contrabando legislativo” 
por referir-se a objeto descone¬ 
xo do texto originário, foi in¬ 
cluída ali uma emenda, pelo de¬ 
putado Manoel Junior (PMDB 
-PB), com a autorização para a 
atuação do capital estrangeiro 
na saúde. 

Na verdade, o que os movi¬ 
mentos sociais do campo pro¬ 
gressista na saúde alertaram na 
época ao governo petista é que 
essa inclusão representava um 
desrespeito à Constituição e 
a Lei Orgânica da Saúde, que 
até o momento previam a par¬ 
ticipação do capital estrangeiro 
apenas em casos excepcionais, 
e não em regra. E, ainda, que a 
abertura irrestrita representaria 
mais um passo rumo à privatiza¬ 
ção da saúde e ao desmonte do 
SUS. 

Recentemente, em outu¬ 
bro de 2017, segundo dela¬ 
ções do doleiro Lúcio Funaro, 
a liberação do capital estran¬ 
geiro na saúde, por meio da 
MP 656/2014, e posterior Lei 
13.097/2015, foi obtida median¬ 
te propina paga por empresas 
de planos de saúde e hospitais 
privados. A propina teria sido 
exigida pelo deputado cassa¬ 
do Eduardo Cunha (PMDB). O 
autor da emenda, também pode 
ter recebido dinheiro de forma 
ilícita de operadoras de planos e 
empresas privadas que atuam na 
saúde, entre eles a Rede D’or e 
o Grupo Amil. 

O “Luta Saúde” apoia os 
procedimentos legais que estão 
sendo propostos pelas entidades 
e movimentos ligados à Refor¬ 
ma Sanitária Brasileira pela nu- 
12 lidade da lei, evidenciando o ví¬ 


cio de origem na sua aprovação 
que não cumpriu os ritos básicos 
para uma mudança constitucio¬ 
nal em tema de grande relevân¬ 
cia social, como é o direito à 
saúde. Esse tipo de prática en¬ 
contra-se expressamente vedado 
pelo STF desde 2015, quando 
se proibiu que e o congresso na¬ 
cional não pode mais incluir, em 
MPs editadas pelo poder exe¬ 
cutivo, emendas parlamentares 
que não tenham pertinência te¬ 
mática com a norma, o chamado 
“contrabando legislativo”. Além 
desse “contrabando”, não foi 
caracterizado o requisito cons¬ 
titucional básico de urgência, 
necessário para a submissão e 
aprovação de uma MR Como se 
não bastasse, o autor da emen¬ 
da é um deputado do PMDB que 
teve campanha eleitoral finan¬ 
ciada por empresa de plano de 
saúde, o que evidencia flagrante 
conflito de interesse. Conclui-se 
que, além de vícios nos motivos 
e acordos escusos que levaram à 
edição da lei - conforme delatou 
Funaro -, há também vícios for¬ 
mais na sua elaboração. 

O capital estrangeiro na saú¬ 
de fortalece uma privatização 
ultra predatória, voltada só para 
os mais altos retornos. São in¬ 
vestimentos de curto prazo, com 
a preocupação de extrair o má¬ 
ximo possível de rentabilidade 
de curto prazo. Trata-se da des¬ 
truição da capacidade de atendi¬ 
mento instalada que já é precária 
no Brasil, uma destruição com o 
uso dessa estrutura só para ex¬ 
trair juros elevados. Uma prática 
que faz com que os ricos fiquem 
cada vez mais ricos e os pobres 
cada vez mais pobres. Precisa¬ 
mos dizer um basta ao capital 
estrangeiro. 


A Política Nacional de Aten¬ 
ção Básica (PNAB) é resultado 
da experiência acumulada por 
um conjunto de atores envolvi¬ 
dos historicamente com o desen¬ 
volvimento e a consolidação do 
SUS que define a atenção bási¬ 
ca (AB) como eixo prioritário 
das redes de atenção em saúde, 
orientada por princípios de uni¬ 
versalidade, acessibilidade, vín¬ 
culo, continuidade do cuidado, 
integralidade e responsabiliza¬ 
ção. Neste sentido, como lógica 
fundante, cada UBS (Posto, Cen¬ 
tro de Saúde ou ainda Unidade 
de Saúde da Família) no Brasil 
deve se constituir no pilar e na 
porta de entrada principal do sis¬ 
tema (principal e não única, uma 
vez que as UPAs também são 
porta de entrada). A UBS, situada 
próxima ao local de moradia dos 
cidadãos e cidadãs, é o serviço de 
referência do usuário e responsá¬ 
vel pelo seu seguimento ao longo 
da vida, mesmo quando encami¬ 
nhado para outros níveis de aten¬ 
ção. Ela deve atender de forma 
sistematizada e com prioridade 
aos grupos de risco e vulnerabili¬ 
dade de seu território, enfocando 
as necessidades de saúde e au¬ 
mento da qualidade de vida das 
pessoas e suas famílias, atuando 
de forma humanizada, interseto- 
rial e integral. 

Oficialmente organizando-se 
nos âmbitos federativos a partir 
de 2006, à AB somam-se ações 
ampliadas de promoção da saú¬ 
de e intersetoriais que culminam 
na publicação da política nacio¬ 
nal em 2011, estabelecendo a 
revisão de diretrizes e normas 
para sua organização evoluindo 
da Estratégia Saúde da Família 
(ESF) e da adesão ao programa 
de agentes comunitários de saúde 
(PACS). 


Pesquisas nacionais e interna¬ 
cionais apontam que a ESF tem 
resultados superiores ao reduzir 
internações, encaminhamentos, 
solicitação de exames supérfluos 
e de prescrições de medicamen¬ 
tos e de procedimentos desne¬ 
cessários, além de interromper 
o agravamento e evolução de di¬ 
versas condições de saúde. Com 
equipes multiprofissionais, com 
carga horária maior do profissio¬ 
nal médico, com foco em pro¬ 
moção e prevenção, a ESF foi o 
modelo melhor avaliado segun¬ 
do estudo do Ipea (Instituto de 
Política Econômica Aplicada), 
de 2011, que analisou a percep¬ 
ção da população aos serviços 
de saúde. Mais de 80% dos en¬ 
trevistados avaliaram o serviço 
como muito bom. Nesta avalia¬ 
ção, a Saúde da Família (SF) es¬ 
tava em 74% dos municípios bra¬ 
sileiros, ampliando o acesso ao 
cuidado em municípios de me¬ 
nor porte e afastados dos grandes 
centros. Eram 5.460 municípios 
e mais de 121milhões de pessoas 
beneficiadas por ela. Com maio¬ 
res aportes financeiros federais, 
a estratégia auxilia municípios 
mais empobrecidos, que têm difi¬ 
culdades com recursos próprios, 
a financiar e oferecer melhores 
ações de saúde às suas popula¬ 
ções. Aproximadamente, 70% 
dos municípios brasileiros pos¬ 
suem menos de 20 mil habitan¬ 
tes, em sua maioria com muitas 
dificuldades financeiras, tendo a 
SF como único serviço de saúde 
local. Nestes anos de implemen¬ 
tação, a ESF alcançou a melho¬ 
ria de indicadores de cobertura 
vacinai, redução da desnutrição, 
da morbimortalidade infantil e da 
mortalidade materna, melhoria 
do acesso a serviços odontológi- 
cos, redução das internações des¬ 
necessárias, acesso a práticas in- 
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tegrativas e complementares em 
saúde, entre outros. Tais avanços 
se deram em parte por medidas 
como a criação do Programa Na¬ 
cional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB), a ampliação e as 
novas diretrizes do Telessaúde, a 
Criação do Programa Mais Mé¬ 
dicos, do Programa Brasil Sor¬ 
ridente, dos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família (NASF). Tor¬ 
na-se inevitável relacionar a me¬ 
lhoria dos indicadores de saúde 
ao aumento da cobertura da AB 
nos últimos doze anos, saindo de 
31,8% em 2002 para 62,4% em 
2014. 

Mas apesar destas conquis¬ 
tas e melhores resultados, coin¬ 
cidentemente um ano após o 
golpe que destituiu a presiden¬ 
ta eleita Dilma RoussefF, uma 
nova PNAB foi rápida e autori¬ 
tariamente aprovada: uma breve 
reunião de pactuação da comis¬ 
são intergestores, sem nenhuma 
discussão prévia com o CNS e 
após uma rápida consulta popu¬ 
lar (em 13 dias foram feitas mais 
de 6000 sugestões de mudança) 
foram flexibilizadas regras, que 
permitiram a criação de equi¬ 
pes menores, sem a presença de 
ACSs, com carga horária me¬ 
nor para médicos, estimulando 
a substituição das equipes da SF 
já implantadas pelas equipes de 
AB composta por menos pro¬ 
fissionais. Foi também retirado 
parâmetro de cobertura, com a 
carga horária por categoria pro¬ 
fissional e não por trabalhador. 
Em evidente intencionalidade 
de enfraquecer e substituir pro¬ 
gressivamente a ESF por meio 
do financiamento de um modelo 
amorfo, sem critérios mínimos 
de qualidade, permite a redução 
imediata de gastos, mas o au¬ 
mento dos custos, ao considerar 
os efeitos em cadeia em outros 
pontos da rede como, por exem¬ 
plo, maior quantidade de eventos 
de urgência, internações e reali¬ 
zação de procedimentos cirúrgi¬ 
cos e diagnósticos. Ou seja, pro¬ 
blemas de saúde que poderiam 
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ser atendidos pela AB, apresenta¬ 
rão maior riscos à vida e suscep¬ 
tibilidade de sequelas com poten¬ 
cial impactos negativos à saúde e 
à qualidade de vida imediatos e a 
longo prazo. 

Num contexto de financia¬ 
mento em que os municípios vêm 
investindo muito mais do que o 
mínimo exigido legalmente, a in¬ 
vestida golpista, neste momento 
de grave crise política, institu¬ 
cional e financeira, aprofundado 
pela implementação da EC95, 
através da redução dos blocos 
de financiamento de 6 para duas 
categorias genéricas e agregadas 
- custeio e capital, veio para jus¬ 
tificar o injustificável. Debatida, 
é verdade, entre gestores que há 
muito tempo defendiam a auto¬ 
nomia local, e sem passar pelo 
CNS novamente, tal medida foi 
aprovada, mesmo provocando 
redução das exigências e fim da 
indução de modelagens assisten- 
ciais, padrões de qualidade nos 
serviços, mínimo de cobertura e 
investimentos, que desatrelam o 
repasse dos recursos federais de 
qualquer resultado assistencial 
que exija contrapartidas munici¬ 
pais ou mesmo a aplicação dos 
mesmos, flutuando conforme as 
prioridades do gestor local. 


Como se não bastasse, ao fa¬ 
vorecer a proposta da “carteira” 
nacional de serviços essenciais 
e estratégicos, com nítido viés 
mercadológico, promove a seg¬ 
mentação entre os serviços, com 
um significativo retomo aos tem¬ 
pos do INAMPS, num modelo 
centrado em procedimentos. Afi¬ 
nal, num país continental como o 
nosso, com tantas desigualdades 
e diferenças, qual e como defi¬ 
nir um mínimo de serviços? Essa 
proposta vem sendo utilizada, 
no estado do Rio de Janeiro, por 
exemplo, para facilitar os contra¬ 
tos terceirizados dos serviços de 
saúde. 

A mudança criticada por vá¬ 
rios setores coincide com a pro¬ 
posta do ministro golpista em 
ofertar cursos de formação de 
enfermagem aos ACS, desconfi- 
gurando ainda mais o papel des¬ 
se ator essencial na conformação 
e qualidade dos atendimentos da 
Saúde da Família. 

Preocupante também a con¬ 
tratação de empresas privadas 
para informatização dos serviços 
municipais. Uma ação aguarda¬ 
da e com potencial de melhorar 
o atendimento e geração de da¬ 
dos, mas desenvolvida sem po¬ 
lítica específica, permitindo que 


empresas privadas façam o con¬ 
tato e implementação da infor¬ 
matização sem conhecimento do 
funcionamento dos processos de 
trabalho e cuidado inerentes aos 
serviços públicos de saúde. Re¬ 
centemente, foi denunciada na 
imprensa a fragilidade na prote¬ 
ção dados, com informações de 
pacientes disponibilizados no 
E-SUS sem sigilo. 

No caso do Mais Médicos, 
mesmo com a vitória no STF, 
que decidiu, no final de 2017, 
pela constitucionalidade do pro¬ 
grama, o governo golpista vem 
atacando-o mais ou menos si¬ 
lenciosamente, suspendendo sua 
expansão e paralisando desde 
2016 investimentos da ordem 
de R$ 5 bilhões para realizações 
de obras, substituindo médicos 
estrangeiros por brasileiros, ge¬ 
rando novamente um déficit de 
profissionais em áreas mais dis¬ 
tantes, inviabilizando a forma¬ 
ção de novos profissionais com 
o não cumprimento da meta de 
abertura de escolas de medicina, 
suspendendo o direcionamento 
de médicos recém-formados ao 
atendimento a famílias e comu¬ 
nidades, antes de ingressarem no 
mercado por pelo menos um ano. 



o 

><c 



LU 

O 

O 

< 

LO 


< 

u 


CL 

LO 


00 

o 

rsi 


O 


QC 


00 



13 











_ N° 181 - MARÇO/2018 - ESPECIAL SAÚDE DISTRIBUIÇÃO RESTRITA AOS FILIADOS E AS FILIADAS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 




De acordo com Organização 
Mundial de Saúde a política de 
saúde mental brasileira é uma 
referência no cuidado em liber¬ 
dade e na devolução da cidada¬ 
nia de muitos brasileiros marca¬ 
dos pelo sofrimento mental e ou 
com uso prejudicial de álcool e 
outras drogas. 

Historicamente inscrita na 
reforma sanitária brasileira, 
nossa reforma psiquiátrica tem 
a trajetória do protagonismo de 
trabalhadores e usuários da saú¬ 
de mental que vislumbraram o 
cuidado das pessoas com trans¬ 
torno mental respaldado nos di¬ 
reitos humanos, que superasse a 
exclusão do convívio familiar, 
a segregação para tratamento, o 


doloroso uso de eletrochoques 
e a utilização indiscriminada de 
medicamentos. 

Com a aprovação da lei 
10216 do deputado petista Pau¬ 
lo Delgado em 2001, pode-se 
ampliar os serviços substituti¬ 
vos ao modelo hospitalocêntrico 
porque foi criada uma linha de 
financiamento específico para 
o processo de desospitalização 
que incluía dentre suas princi¬ 
pais estratégias a implantação 
dos centros de atenção psicos¬ 
social (CAPS), de centros de 
convivência, o programa de 
volta para casa, o programa de 
monitoramento e fechamento de 
leitos psiquiátricos, a qualifica¬ 
ção de equipes de saúde mental 


e a reabilitação psicossocial por 
meio da economia solidária. 

Foram muitos os avanços de 
forma que a sociedade começou 
a incorporar as práticas restau- 
rativas de vidas compreendendo 
que um outro lugar social é pos¬ 
sível para os “loucos”. 

Percebendo a oportunidade 
de combater a espinha dorsal 
ideológica desta política que 
opera com a generosidade do 
convívio com a diversidade e 
ainda mais garantir o retorno ao 
lucro fácil com os manicômios, 
o governo golpista promoveu 
em dezembro de 2017 um ata¬ 
que sem precedentes a essa bem 
sucedida e reconhecida política 
em nível nacional, decretando 
o retorno da remuneração à in¬ 
ternação de pessoas com trans¬ 
tornos mentais nos famigerados 
hospitais psiquiátricos. Simboli¬ 
camente, este retomo à lógica e 
práticas manicomiais foi perpe¬ 
trado na mesma semana em que 
se comemoravam os 30 anos da 
Carta de Baum, marco histórico 
da reforma psiquiátrica em nos¬ 
so país. A carta de Baum inspi¬ 
rou vários estados e municípios 
brasileiros no sentindo de supe¬ 
rar justamente aquele modelo de 
assistência que violava direitos 
humanos. 


Atualmente vivemos em 
constante resistência contra a 
reformulação das diretrizes da 
Política de Saúde Mental feita a 
toque de caixa, sem debate com 
a sociedade, trabalhadores ou 
usuários. Sintomaticamente, na 
reunião do Conselho Nacional 
de Saúde em que foi apresen¬ 
tado tal retrocesso, o presidente 
daquele conselho foi impedido 
de falar, desrespeitando frontal¬ 
mente o órgão máximo do con¬ 
trole social do SUS, numa postu¬ 
ra autoritária e fascista, bastante 
coerente com as repercussões 
de lucratividade do manicômio 
pactuadas nos convênios com as 
comunidades terapêuticas im¬ 
postas pelo golpismo. 

O “Luta Saúde” considera es¬ 
sencial que todas estas questões 
aqui levantadas possam servir 
ao fortalecimento do controle 
social nos serviços e aos núcleos 
de base do partido de forma que 
nossa militância, através de diá¬ 
logos e lutas constantes, possam 
reverberar nos enfrentamentos 
mais acirrados contra aqueles 
que ardilosamente se revestem 
do autoritarismo para fazer jus a 
uma política de exclusão social 
proporcionado pelos empresá¬ 
rios da “loucura”. 


Fontes de consulta: 

www.conselho.saude.gov.br 

https://jomal.usp.br/atualidades/agencia-falha-na-fiscalizacao-de-operadoras-de-planos-de-saude/ 

http://saude. estadao.com.br/noticias/geral, supremo-decide-que-planos-de-saude-devem-reembolsar-o-sus,70002181896 

https://www.opopular.com.br/editorias/cidade/depois-de-20-anos-de-impasse-stf-decide-pol%C3%AAmica-sobre-reembolso-de-planos-ao-sus-l.1456240 

https://istoe.com.br/projeto-preve-reajuste-em-plano-de-saude-de-idosos-e-multa-menor-a-operadoras/ 

http://saude.estadao.com.br/noticias/geral,projeto-preve-cinco-faixas-de-reajuste-nos-planos-de-saude-para-idosos,70002051965 

https://www.abrasco.org.br/site/noticias/institucional/abrasco-vai-pedir-nulidade-da-lei-que-autoriza-autoriza-o-capital-estrangeiro-na-saude/30705/ 

https://www.brasildefato.com.br/2017/10/02/reporter-sus-or-entidades-pedem-a-anulacao-da-mp-do-capital-estrangeiro-no-sus/ 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=301892 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=7165:ipea-divulga-percepcao-social-sobre-a-saude-no-brasil&catid=4:presiden- 

cia&Itemid=2 

https://heiderpintoblog.files.wordpress.com/2017/09/relatorio-pnab-do-gt-ab-cns.pdf 

https://www.conversaafiada.com.br/brasil/governo-temer-quer-desmontar-mais-medicos 
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Congresso do Povo para defender 
direitos e derrotar o golpe 


■ Rodrigo César 


R eunida em sua II Conferên¬ 
cia Nacional nos dias 8 a 10 
de dezembro de 2017, a Frente 
Brasil Popular debateu a situa¬ 
ção política, econômica e social 
do país e aprovou declaração 
política com grande destaque ao 
objetivo de construir um “Proje¬ 
to de Nação” e realizar o Con¬ 
gresso do Povo. 

Como dissemos na edição de 
dezembro de 2017 do jornal Pá¬ 
gina 13, distribuído na II Confe¬ 
rência da FBP: “De nossa parte, 
achamos que a melhor maneira 
de aprimorar a organização, o 
funcionamento e o caráter estra¬ 
tégico da Frente Brasil Popular 
é fazendo dela um instrumento 
capaz de impulsionar lutas so¬ 
ciais unificadas.” Porém, o re¬ 
sultado da Conferência aponta 
em outro sentido: foco para a or¬ 
ganização e o programa, poucos 
encaminhamentos em relação à 
mobilização e a luta social. 

Confirmado isso, a natureza 
da FBP se aproxima cada vez 
mais da concepção daqueles que 
- a exemplo da Consulta Popu¬ 
lar - consideram que a dimensão 
estratégica da Frente se vincula 
principalmente com a tarefa de 
contribuir para reconstruir uma 
estratégia de poder para a es¬ 
querda brasileira e de dotá-la de 
um programa; o vínculo princi¬ 
pal não seria com a mobilização 
e as lutas imediatas para derrotar 
o golpe. 

Isso fica evidente no seguinte 
trecho da declaração política da 
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Qualquer estratégia de poder passa, em 
primeiro lugar, por mobilizar e organizar 
a classe trabalhadora para defender os 
direitos e derrotar o golpe, tarefas que 
fortalecem a unidade da Frente Brasil 
Popular e que deveriam ser sua prioridade 


Foto Patrícia de Matos 

conferência: “O Brasil passa por 
uma crise de destino que só será 
resolvida quando avançarmos 
na construção de uma estratégia 
de poder em tomo de um Projeto 
de Nação. Trata-se de recolocar 
o desenvolvimento nacional e 
as reformas estmturais no cen¬ 
tro da luta política. Isto exige 
uma força social de massas que 
garanta a hegemonia das forças 
populares. Portanto, é funda¬ 
mental Frente Brasil Popular se¬ 
guir acumulando no debate pro¬ 
gramático.” 

Portanto, em certa medida, 
minimizam o fato de que qual¬ 
quer estratégia de poder passa, 
em primeiro lugar, por mobilizar 
e organizar a classe trabalhadora 
para defender os direitos e der¬ 
rotar o golpe, tarefas que forta¬ 


lecem a unidade da Frente Brasil 
Popular e que deveriam ser sua 
prioridade. Aliás, cabe lembrar 
as sábias palavras de um mi¬ 
litante comunista alemão nas¬ 
cido há 200 anos: “Cada passo 
do movimento real vale mais do 
que uma dúzia de programas”. 

Com o resultado da II Confe¬ 
rência, ficou evidente que, cada 
vez mais, o ritmo e a linha polí¬ 


tica da Frente giram em torno do 
conceito de “Projeto de Nação”. 

A identidade de vários seto¬ 
res da FBP em tomo deste con¬ 
ceito tem um pressuposto e um 
desdobramento. O pressuposto 
é a ideia de que o eixo central 
da resistência ao golpe é a de¬ 
fesa da soberania nacional e da 
democracia, não a defesa dos di¬ 
reitos sociais: o desdobramento 
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é a construção de uma coalizão 
com frações da burguesia bra¬ 
sileira que, em alguma medi¬ 
da, entram em contradição com 
parte da agenda neoliberal do 
golpe, ainda que defendam inte¬ 
gralmente a retirada de direitos. 

Se no momento em que a 
Conferência foi realizada já era 
evidente que comprometería¬ 
mos a luta para derrotar o gol- 
pismo caso em 2018 nos dedi¬ 
cássemos mais à construção de 
um projeto/programa do que às 
mobilizações e lutas em defesa 
dos direitos, depois da conde¬ 
nação sem provas de Lula pelo 
Tribunal Regional Federal da 4 a 
Região (TRF-4) no dia 24 de ja¬ 
neiro isso ficou ainda mais evi¬ 
dente. 

Somente uma vitória na ba¬ 
talha contra o golpe tem condi¬ 
ções de abrir um novo cenário 
estratégico no qual as reformas 
estruturais democrático-popula¬ 
res e um novo padrão de desen¬ 
volvimento terão viabilidade. 
Se a Frente Brasil Popular fa¬ 
lhar nesta tarefa de organização 
e luta, todo o seu potencial es¬ 
tratégico se converterá em mera 
abstração. 

Neste contexto, foram reali¬ 
zados nos dias 1 e 2 de feverei¬ 
ro, respectivamente, a reunião 
do coletivo nacional da FBP e 
o seminário de preparação do 
Congresso do Povo. 

Esta foi a primeira reunião 
do coletivo nacional da FBP de¬ 
pois da condenação de Lula. A 
antecipação das movimentações 
golpistas do judiciário para im¬ 
pedir a candidatura Lula alterou 
significativamente a conjuntura 
do início de 2018, exigindo uma 
inflexão: mais ênfase nas lutas e 
mobilizações do que na elabora- 
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Somente uma vitória na batalha contra 
o golpe tem condições de abrir um 
novo cenário estratégico no qual as 
reformas estruturais democrático- 
populares e um novo padrão de 
desenvolvimento terão viabilidade 



ção programática. 

Afinal, é preciso confrontar 
a radicalidade da escalada gol¬ 
pista: do impeachment de Dil- 
ma foram para a condenação de 
Lula, agora estão se preparando 
para sua prisão e, se conside¬ 
rarem necessário, recorrerão a 
medidas ainda mais extremas, 
como a cassação da legenda do 
PT, o adiamento das eleições, a 
mudança no regime político e a 
intervenção militar aberta - hi¬ 
pótese cada vez mais realista, 
haja vista a intervenção federal 
no Rio de Janeiro. 

Até o momento, todos os 
nossos esforços tem sido insu¬ 
ficientes para impedir o avanço 
do golpismo - o que exige, por¬ 
tanto, um salto de qualidade em 
nossas mobilizações. Para isso, 


é consenso entre as forças políti¬ 
cas e organizações que compõe 
a FBP a necessidade de incorpo¬ 
rar nas lutas aqueles setores da 
classe trabalhadora que ainda 
não foram às ruas contra o golpe 
e em defesa de seus direitos. 

A esse respeito, não deixa de 
ser curioso que na reunião do 
coletivo e no seminário quadros 
do PCdoB tenham deixado de 
propagandear sua proposta de 
Frente Ampla, que teria por ob¬ 
jetivo concretizar um pacto entre 
as forças do trabalho e as forças 
da produção; proposta oriunda 
de análise de que, sendo o im¬ 
perialismo e o rentismo os nos¬ 
sos inimigos, setores da grande 
burguesia que são prejudicados 
pelo avanço imperialista e que 
tem vínculos com a produção 
poderiam, supostamente, fazer 


parte de nosso arco de alianças 
estratégicas. 

Em seu lugar, insistiram na 
ideia de que “radicalizar é am¬ 
pliar”. Estão cientes de que am¬ 
pliar alianças para além das for¬ 
ças políticas que se mobilizaram 
contra a condenação de Lula em 
24 de janeiro seria flertar com o 
golpismo? De todo modo, talvez 
para evitar críticas à proposta 
tão controversa, insistiram que 
se tratava de “ampliar” em di¬ 
reção ao povo e, neste sentido, 
a radicalidade de certas formas 
de luta - desobediência civil, re¬ 
belião popular, ações diretas etc. 

- estariam descoladas da con¬ 
juntura e nos levariam ao isola¬ 
mento. 

Obviamente, sem base de 
massas e uma linha política cor¬ 
reta, a radicalização das formas 
de luta, embora justa e neces¬ 
sária, pode conduzir a mais re¬ 
pressão e a certo isolamento dos 
setores mais combativos. Entre¬ 
tanto, como não é verdade que 
ações radicalizadas necessária 
e inevitavelmente nos prejudi¬ 
cariam e como muito pior seria 
a prostração e desmoralização 
causada pela inação, devemos 
nos empenhar em construir 
ações mais combativas, com 
base de massa e linha política 
correta. 

Neste sentido, o Congresso 
do Povo tem o desafio de contri¬ 
buir para que se desenvolva um 
consistente movimento de orga¬ 
nização de base da classe traba¬ 
lhadora em locais de trabalho, 
bairros, escolas, universidades 

- movimento indispensável para 
realizar nacionalmente e com 
direção política fortes paralisa¬ 
ções, greves, ocupações e mobi¬ 
lizações de massa, uma vez que 
demandam alto grau de coesão e 
















É preciso discutir não apenas o programa 
e metodologias de trabalho de base, 
mas também, e principalmente, como 
vincular o Congresso com as disputas 
conjunturais, mais exatamente com 
a defesa da democracia e o direito 
de Lula ser candidato; e com a luta 
contra as políticas golpistas, a começar 
pela defesa da aposentadoria e a 
revogação da reforma trabalhista. 
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consciência de milhões de traba¬ 
lhadores e trabalhadoras. 

Mas, para isso, seria neces¬ 
sária significativa mudança no 
caráter do Congresso do Povo, 
apresentado nos seguintes ter¬ 
mos pela declaração da II Con¬ 
ferência: 

“Diante da necessidade de 
dar continuidade ao acúmulo 
programático e de nos prepa¬ 
rarmos para a batalha eleitoral 
de 2018, a Frente Brasil Popu¬ 
lar precisa ter mais enraizamen¬ 
to social. Por isso, faremos um 
grande mutirão de trabalho de 
base utilizando uma metodo¬ 
logia de educação popular em 
todo o território nacional que 
culminará no Congresso do 
Povo. Politizar o processo elei¬ 
toral em tomo da necessidade de 
um projeto de nação e avançar 
no enraizamento da Frente Bra¬ 
sil Popular constituem as metas 
sínteses do Congresso do Povo. 
Certamente será um rico proces¬ 
so de participação popular que 
envolverá partidos, movimentos 
populares, intelectuais, artistas, 
dentre outros.” 

Em síntese: trabalho de base 
com método de educação popu¬ 
lar para elaborar um programa e 
enraizar a Frente. 

Entretanto, para cumprir um 
papel positivo na luta para der¬ 
rotar o golpe, o Congresso deve¬ 
ria se vincular mais com as lutas 
e mobilizações imediatas em de¬ 
fesa dos direitos sociais do que 
com os esperados resultados de 
longo prazo da conscientização 
e da elaboração programática e 
estratégica. É preciso discutir 
não apenas o programa e me¬ 
todologias de trabalho de base, 
mas também, e principalmente, 
como vincular o Congresso com 


as disputas conjunturais, mais 
exatamente com a defesa da de¬ 
mocracia e o direito de Lula ser 
candidato; e com a luta contra 
as políticas golpistas, a começar 
pela defesa da aposentadoria e a 
revogação da reforma trabalhis¬ 
ta. 

Além disso, com as diferen¬ 
ças de fundo existentes no inte¬ 
rior da FBP nos temas de estraté¬ 
gia e programa, corre-se o risco 
de converter os Congressos em 
batalhas abertas ou veladas en¬ 
tre diferentes (e legítimos) pro¬ 
jetos partidários, sobretudo se 


levarmos em conta que serão re¬ 
alizados em um momento políti¬ 
co muito tenso e delicado e que 
a Frente Brasil Popular possui, 
no seu interior, apoiadores de 
duas candidaturas presidenciais 
em 2018: Lula e Manuela. 

Apesar de legítimas e por 
mais que possam cumprir um 
papel de denúncia do golpe, as 
pretensões de setores da esquer¬ 
da em lançar candidaturas alter¬ 
nativas à Lula em 2018 pade¬ 
cem de um grave equívoco: ao 
fim e ao cabo, seus eventuais 
efeitos positivos seriam pratica¬ 


mente anulados, na medida em 
que legitimariam um processo 
eleitoral que já começaria frau¬ 
dado pela interdição ilegal do 
pré-candidato favorito nas pes¬ 
quisas. 

Neste sentido, foram positi¬ 
vas as intervenções de Ricardo 
Gebrim (Consulta Popular) no 
sentido de levar às últimas con¬ 
sequências a palavra de ordem 
“eleição sem Lula é fraude”; de 
Carmen Foro (CUT), afirmando 
que a Central não é favorável a 
“plano B” e querem “plano L”, 
de Lula; e de Gleisi Hoffman 
(PT), que reiterou que Lula - 
que é quem tem condições de 
disputar as eleições pra valer 
- segue sendo candidato e sua 
eventual não participação desle- 
gitimaria as eleições. 

Por tudo isso, é evidente que 
a construção do Congresso do 
Povo está atravessada por muito 
distintas análises de conjuntura, 
orientações táticas e estratégicas 
e concepções de Frente Brasil 
Popular. A unidade das forças 
que defendem a democracia, a 
soberania e os direitos tem sido 
sempre mais ampla e forte quan¬ 
do a luta em torno dessas pautas 
é colocada como prioridade. 

Neste sentido, o desafio da 
militância do PT e da CUT - que 
são as maiores e mais enraizadas 
organizações que compõem a 
FBP - é participar da construção 
do Congresso do Povo de modo 
a vinculá-lo na prática com a de¬ 
fesa da democracia e do direito 
de Lula ser candidato e com a 
luta contra as políticas golpis¬ 
tas que retiram direitos da classe 
trabalhadora. ★ 


Rodrigo César é militante do 
PT e assessor da CUT 
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A condenação de Lula 

■Wladimir Pomar 
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A condenação de Lula confir¬ 
ma que a ofensiva reacioná¬ 
ria do grande capital contra o PT 
e a esquerda, assim como contra 
os poucos direitos democráticos 
da Constituição de 1988, conti¬ 
nua firme. Mas, também como 
vimos sucintamente, não se trata 
apenas de liquidar organizações 
e políticos inimigos de classe. Os 
objetivos são mais profundos e 
de longo prazo. 

Trata-se de aprofundar a su¬ 
bordinação, dependência e des¬ 
nacionalização da economia, 
assim como dar fim aos direitos 
trabalhistas que garantiam salá¬ 
rios menos iníquos, à proteção 
social que permitia alguma sobre- 
vida para parcelas dos sem-traba- 
lho, à pretensão dos aposentados 
a uma sobrevida digna, ao aces¬ 
so a informações verdadeiras, à 
exigência de provas judiciais não 
poderem ser substituídas pela 
“convicção” de policiais, promo¬ 
tores e juízes, e à perspectiva de 
moradia, transportes, saneamen¬ 
to e saúde dignos. 

Tais objetivos fazem fracas¬ 
sar a suposição de que o grande 
capital não romperia a barreira 
que ele próprio estabelecera no 
pacto de classes da Constituição 
de 1988. E minam a esperança 
de que, para barrar a ofensiva re¬ 


acionária, a luta de classes deva 
ficar restrita à defesa da demo¬ 
cracia inscrita naquela Consti¬ 
tuição. O grande capital e seus 
instrumentos estão utilizando as 
brechas da própria Constituição 
para alcançar seus objetivos, ao 
mesmo tempo em que atropelam 
seus preceitos democráticos. E a 
defesa desses preceitos só pode 
se tomar efetiva através de nova 
Assembleia Constituinte. 

Além disso, firma-se a reali¬ 
dade de que a ofensiva das forças 
reacionárias é organizada, tendo 
o aparato civil e militar do Estado 
a seu serviço, enquanto a defen¬ 
siva popular e democrática ainda 
está desorganizada, sem saber 
com que forças contar. Apesar 
de Lula apresentar crescimento 
nas preferências eleitorais e das 
mobilizações em sua defesa e 
em defesa dos direitos sociais te¬ 
rem aumentado, o pior que pode 
acontecer é acreditar que tal cres¬ 
cimento e tais mobilizações são 
suficientes, que o governo gesta- 
do pelo golpe reacionário fracas¬ 
sou, tanto na economia quanto na 
política, e que a decisão do TRF4 
foi apenas um ato de desespero. 

Tais crenças a respeito das 
atuais mobilizações de massa 
são parecidas com as que esti¬ 
veram presentes em pelo menos 


dois aconte¬ 
cimentos da 
história bra¬ 
sileira: o de 
1968, contra o regime militar, e 
o de 1984, pelas diretas já! Em 
1968 muitos acreditaram que as 
mobilizações massivas seriam 
capazes de dar fim ao regime mi¬ 
litar. E em 1984 não foram pou¬ 
cos os que acreditaram que elas 
garantiriam a aprovação das elei¬ 
ções diretas. 

Embora fosse correto acredi¬ 
tar e lutar para que as ofensivas 
reacionárias se confrontassem 
com mobilizações massivas nas 
ruas, ambas as crenças foram in¬ 
fundadas. Em ambos os casos o 
problema consistiu em que tais 
mobilizações não tinham uma 
organicidade social e política 
profunda, capaz de suportar as 
contracorrentes e os golpes mais 
duros dos reacionários. O mes¬ 
mo pode ocorrer com as mobili¬ 
zações atuais se as esquerdas não 
medirem adequadamente suas 
próprias forças, derem uma di¬ 
mensão exagerada a suas suposi¬ 
ções e palavras de ordem, e não 
souberem aliar-se. 

Por exemplo, como em 1968, 
pode não passar de fraseado va¬ 
zio afirmar que os golpistas não 
têm força para conseguir o que 


A condenação de 
Lula confirma que a 
ofensiva reacionária 
do grande capital 
contra o PT e a 
esquerda, assim como 
contra os poucos 
direitos democráticos 
da Constituição de 
1988, continua ürme 


querem, que 
não conse¬ 
guirão ter 
candidato 
forte por ausência de plano de 
governo unificador, não serem 
republicanos, nem terem capa¬ 
cidade para fortalecer o Estado. 
Afinal, em 1968 os golpistas de 
1964 endureceram e conforma¬ 
ram uma república de padrões e 
suplícios típicos do Império Ro¬ 
mano, fizeram com que ela per¬ 
manecesse por mais de 20 anos, 
tiveram “candidatos” e planos de 
governo, fortaleceram o Estado, 
modernizaram conservadora¬ 
mente os latifúndios, realizaram 
a industrialização desnaciona- 
lizante do “milagre”, e legaram 
uma pesada “herança” às gera¬ 
ções posteriores. 

Depois, no processo de reti¬ 
rada estratégica militar e de tran¬ 
sição para o governo civil, ao 
contrário das “diretas já” e da de¬ 
mocratização profunda da socie¬ 
dade, o que tivemos foi o forta¬ 
lecimento do Estado republicano 
capitalista, formalizado na Carta 
de 1988 e, de certo modo, “for¬ 
talecido” durante os governos de 
esquerda. É esse Estado que ga¬ 
rante aos golpistas continuarem 
em seu plano de reformas neoli- 
berais ainda mais radicais do que 
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as de FHC, assim como de des¬ 
truição “legal”, “republicana” e 
“democrática” das correntes po¬ 
líticas “perigosas” e das débeis 
conquistas de 1988. 

Algo idêntico pode ocorrer 
com palavras de ordem atuais 
como “Barrar o golpe nas ruas”, 
“Não respeitar decisões incons¬ 
titucionais”, ”Garantir a grande 
disputa de outubro” e outras rela¬ 
cionadas às táticas conjunturais. 
Se o enraizamento dos militantes 
dispostos a enfrentar a ofensiva 
reacionária não for suficiente¬ 
mente profundo e capaz de mo¬ 
bilizar grandes massas populares 
na escala de milhões, tais pala¬ 
vras de ordem não passarão de 
desejos não atendidos. 

Dizendo de outro modo, não 
basta às esquerdas e principal¬ 
mente ao PT reajustarem seus 
programas estratégicos e ado¬ 
tarem táticas adequadas a cada 
momento da luta política contra a 
atual ofensiva reacionária se não 
reformularem em profundidade 
sua política organizativa, voltan¬ 
do a mergulhar profundamente 
nas amplas bases populares da 
sociedade. 

As esquerdas em geral e o 
PT em particular, com algumas 
exceções restritas, desligaram- 
-se da luta cotidiana de sobrevi¬ 
vência da maior parte do povo 
brasileiro. Enfraqueceram sua 
organização nuclear na base das 
camadas populares da sociedade. 
E, em geral, perderam muitos de 
seus elos de ligação com tais ca¬ 
madas. Deixaram de participar 
na tomada de consciência dos 
problemas dessas camadas, in¬ 
clusive no chão das fábricas, e de 
participar na organização e nas 
lutas pela solução dos problemas 
cotidianos. Esqueceram que esta 
é a condição para que tais cama¬ 
das participem da luta política e 
consigam tratar adequadamente 
a situação de dualidade de pode¬ 
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res nos grandes aglomerados po¬ 
pulacionais pobres e miseráveis. 

Nessas condições, para en¬ 
frentar com algum sucesso a atu¬ 
al ofensiva reacionária, o PT e as 
demais organizações de esquer¬ 
da terão que realizar um esforço 
concentrado e organizado para 
“retomar às bases”. Embora a re¬ 
lação de Lula com tais bases seja 
positiva e favorável, isso não lhes 
dá a organicidade que permite re¬ 
lacionar a tomada de consciência 
e da luta para resolver os proble¬ 
mas de cada comunidade com a 
tomada de consciência e de luta 
para enfrentar os ataques reacio¬ 
nários e resolver os problemas do 
pais como um todo. 

É nessa relação entre proble¬ 
mas restritos a uma comunidade, 
seja numa fábrica, numa escola, 
num armado, num bairro, numa 
empresa comercial etc etc, e os 
problemas que dizem respeito a 
toda a sociedade, que as camadas 
populares podem descobrir com 
mais propriedade sua condição 
de classes oprimidas e o que as 
distingue das classes opressoras, 
assim como o que pretende a bur¬ 
guesia ou o grande capital , e po¬ 
der distinguir os representantes 
populares dos representantes da 
burguesia, um governo popular 
de um governo daquele grande 
capital etc. 

Tal trabalho de base árduo e 
demorado sofreu lacunas enor¬ 
mes ao ser substituído pelo tra¬ 
balho institucional parlamentar 
e governamental. E sua ausência 
têm influência negativa na mobi¬ 
lização de grandes contingentes 
populacionais para enfrentar a 
ofensiva reacionária do grande 
capital , momentaneamente ope¬ 
rada por seus sistemas judicial- 
-policial e parlamentar. Retomar 
tal trabalho de base em profun¬ 
didade transformou-se, portanto, 
num aspecto estratégico da luta 
atual das esquerdas e, em parti¬ 


cular, do PT. 

Esse partido, além de contar 
com a influência de Lula sobre 
amplas camadas populares da 
população brasileira, é o partido 
nacional de maior penetração so¬ 
cial e de maior militância. A ri¬ 
gor, seu histórico de lutas não foi 
totalmente dilapidado pelos erros 
cometidos nos últimos anos. Ain¬ 
da possui alguma tradição socia¬ 
lista, laços operários, quadros e 
uma militância com espírito de 
luta. Pode, pois, recuperar sua 
tradição combativa se sua capa¬ 
cidade de crítica aos próprios er¬ 
ros for recuperada a tempo. 

Nesse sentido, o PT talvez 
deva levar em conta que este é 
um momento histórico em que 
nosso país, as classes populares e 
os partidos e correntes democrá¬ 
ticas, progressistas e de esquer¬ 
da enfrentam situações idênticas 
a algumas outras do passado. 
Tais situações envolveram sem¬ 
pre lutas pelo desenvolvimento 
econômico e social soberano e 
democrático contra as políticas 
de subordinação, dependência 
e desnacionalização das classes 
dominantes. Porém, também fo¬ 
ram marcadas por mobilizações 
de pouca ou insuficiente organi¬ 
cidade popular. 

Essa incapacidade de dar 
atenção à necessidade de criar, 
fortalecer e dar organicidade à 
mobilização popular através de 
um trabalho mais consistente 
na base da sociedade, por outro 
lado, conduziu a erros políticos, 
estratégicos e táticos, tanto de 
conciliação de classes quanto 
de ações salvacionistas, inclu¬ 
sive militaristas. Erros que fo¬ 
ram agravados pela resistência 
generalizada em reconhecê-los 
e superá-los, ampliando a possi¬ 
bilidade de destruição, desman¬ 
telamento e/ou desorganização 
das forças políticas de esquerda, 
como ocorreu no período ditato¬ 


rial-militar. 

Essa situação histórica dos 
anos 1970 só começou a ser su¬ 
perada com o amadurecimen¬ 
to social e político de uma nova 
geração da classe trabalhadora, 
cujas reivindicações e lutas con¬ 
tribuíram decisivamente para 
apressar a retirada estratégica da 
ditadura militar, mas foram in¬ 
capazes de assegurar um caráter 
efetivamente democrático e po¬ 
pular à nova Constituição. Talvez 
a preocupação em apreciar os er¬ 
ros daquele período histórico em 
comparação com os atuais ajude 
a superar os obstáculos da ofen¬ 
siva reacionária. 

Como naquele período, as 
correntes de esquerda têm diante 
de si uma nova geração da clas¬ 
se trabalhadora, assediada pela 
ampliação perversa das camadas 
populares excluídas do trabalho e 
da educação e pelo aumento das 
desigualdades sociais. Em com¬ 
paração, podem se beneficiar do 
período em que governos petis- 
tas de coalizão realizaram polí¬ 
ticas sociais que retiraram, mes¬ 
mo temporariamente, milhões de 
pessoas da condição de miséria e 
de pobreza extrema. 

A apreciação crítica dos erros 
do presente, tendo como refe¬ 
rência os erros do passado, pode 
contribuir para evitar tragédias 
idênticas às de épocas passadas 
e para reafirmar a questão chave 
da capacidade de mobilização de 
milhões. O que depende de estra¬ 
tégias e táticas corretas e, funda¬ 
mentalmente, da organicidade do 
trabalho persistente na base da 
sociedade. É isso que pode ga¬ 
rantir a efetividade da candida¬ 
tura Lula nas próximas eleições, 
ou o repúdio massivo à farsa das 
eleições se tal candidatura for 
proibida. ★ 

Wladimir Pomar é filiado ao 
Partido dos Trabalhadores 
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